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EsrâDo oa paneÍgA
PREI'EITURA MT'NICIPÀT DE DUÀS ESTRÀDÀS

cEl*rRAr DE coNÍRÀTÀÇôss rfirNrcrpÀrs

TERI'o os REFERÊNcrÀ

1.0. DO OBJEIO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisição
destinada à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente da prefeitura Municipal_ PB.

de água potável
de Duas Estradas

2.0. WSTIFICÀTIVÀ
2.7. Para a contrataÇão:
2-t.L, A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnlcas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessj-dade da devida efetivação de serviço para suprÍr demanda específj-ca
- Aquisição de água potável destinada à Secretaria de Agricultura e Meío Ambiente da
Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e i-mprescindivel, bem como
relevante medida de interesse púb1ico; e ainda. pela necessidade de desenvolvimento de açôes
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximi-zação dos recursos em
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes ê metas definidas nas ferramentas
de planejamento aprovadas.

.DO SERvrçO

. As caracteristicas e especifj-cações do objeto da referida contratação sâo
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3.0
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DrscRrrdrrqaÇÃo
Água potável- em caminhão de L0.OO0 litros

6.0. DÀS OBRTGAÇõES DO CONTRjaTÀDO
6.1. Executar devidamente os fornecimento§
melhores parâmetros de qualldade estabelecidos

descritos no objeto supracitado, dentro dos
para o ramo de at.ividade relacionada ao objeto

1
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4.0. DO TR]ÀTÂ}{Elf,TO DIFERENCIÀDO PÂRtr ME/EPP
4.7. Salienta-sê que na referida contratação, será concedido o tratamênto diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei- Complementar no L23/2006, visto estar presente a exceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Lj-citaÇão di-spensável - Art. 75, I,
da Lei Federal no 14.133/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser consj-derado preferêncial-mente apenas os fornecêdores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislaçâo vigente.

5.0. DAS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTâIrTE
5.1. Efetuar o pagamento refativo ao fornecimento efetivamente realizada, de acôrdo com as
respectivas cfáusulas do contrato;
5,2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento do objeto
contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
fornecimentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar reprêsentantes com atribuiçÕes de Gestor e Eiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente. especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitlda a contratação de tercej-ros para assistência e subsídio de informações pertinentês a

essas atribuições.

contratual, com observância aos prazos estipufados,
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concêrnentês à legisl-aÇão fÍscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em Íazão da execução do objeto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratantê, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6.4. permitir e facilitar a fiscalizaÇão do Contratante devendo Prêstar os informes e

esclareci:nentos solicitados,'
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante
decorrenLes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o obieto
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contffie;
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6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôestodas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respêctivo processo
apresentando ao Contratante os documentos necessár ios, sempre quê solicitado.6.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçÕes, conforme especificaçõeloca1 constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectivana qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedênci_a ode garana ou validade;
6'9- comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datada entrega, os movos que impossibilítem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaÇão.
6.10. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório.
6'11. Reparar, corrlgir, rêmover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total- ou emparte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultântesde sua execução ou de materiais nela empregados.

7.0. DOS PRàZOS E DÀ vrG€NCXÀ
Os prazos máximos de iníclo de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admiLem prorrogação nas condi-ções e hipóteses previ-stas na LeÍ :r4.133/202L, estão abaixoindicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: Imediata.
A vigência do prêsentê contrato será determinada: 06 (seis) meses, considerada da data de suaassinatura, podendo ser prorrogada, nas hipótesês e nos termos dos Arts. 105 a L14, da Lei
L4 .L33 /2L -

8.0. DO REÀüUSTE DOS PREÇOS
8.1- o reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo sequinte, sob
pena de configuração de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Naclonal de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pê1o IBGE.
8.4. O reaiuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o úl-timo índice conhecido, cabendo a correÇão de cáIcu1o quando
publicado o indice defj-nitivo.

9.0. DAS COIIDIÇôES DE PÀcÀMEri[IO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fi-scal somente será aceita se nela estiver discrlminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF;
certidão negativa de tributos municipals, estaduais e federals.

10.0. DÀ QUALTFTCÀÇÀO TÉCIüCÀ
13,1 A empresa ficltante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornec.ido por
pessoa juridica de Direlto Público ou de Direito Prj-vado, comprovando ter realizado atividade
compatÍveI e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.

11 . O. DO CRITIíRIO DE ÀCEITÀÇÁO DO OBiIETO
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condlÇões para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conformê o caso, às dísposições do Art. 140, da Lei 1"4.t33/2t.
LL.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) di-as da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 9O (nowenta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
j ustificados .

12.0. DÀ GESIÀO E rrSCÀJ.rzÀÇÃO DÀ EXECUçÃO DO COIITRATO

L2.7. A Gestão do instrumento contratual será dê competência do Gestor do Contrato designado.
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar admj-nistrativamente os aspêctos orçamentários e financeiros inerentes à

execução contratuaf no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscai-s (Eederaf, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada i
e) Manifestar-se sobre quaisquer solÍcitações da contratada, êR especial
pertinentes a vafores do contrato e prazos, submetendo-os à autori.dade competente;

AS

f) eropor à autoridade competente, de forma motivada
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo

e fundamentada e com base
administrativo para aplic
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penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
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i)

S) Admi-nistrar o processo de apficaÇão de penalidades regulamentares no
processo licitatório ê pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vÍgência contratuaL, consultar,
hábil, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorroga

Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibllidade do PrêÇo quê ense
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) f.rformar à área requisitante, êm prazo hábi1, quando prever ou verj-ficar necessidade
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alteraÇÕes no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrenles do contrato,
nos termos do artigo LL1 da Lei no L4.I33/2L, será de eompetência do Fiscal- do contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimênto das seguintes obrigaÇões:
a) clmprj-r e fazer cumprír as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscaliza.r as condiçôes de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e,/ou quantitativas, j-nformando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessltem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsi-stemas. notifj-cando a contratada sobre possíveis
inconsistências i
e) Avaliar os resultados,/objetos entregues;
D atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de r:ecebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaçÕes que se fizerem
necessári-as ) i
S) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentafmente quanto à observância dos princlpios e preceitos
consubstancj-ados na Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as crÍticas, sugestões e reclamaÇÕes dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
D Lrtervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
k) ZeLar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que seráo cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
I) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, púbJ-icos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA EISCAL]ZAÇÃO T OO RECEB]MENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provlsoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigi-do, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as dêvidas correções lmediatamentei e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado quê comprove o atendimento do
contrato -

12.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, incfusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, er na ocorrência desta, não implica em

corresponsabÍlidade da AdminlstraÇão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SAIiIÇõES ADMINISIR,LTI\,ÀS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei L4.733/2L e serão
aplicadas, na forma, condiçÕes, reqras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diptoma legal, as seguintes sanÇÕes: a - advertência aplícada excfusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato. quando não se

Sustificar a j-mposiÇão de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5? (zero virgufa cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustlficado na execução do

objeto da contrataÇão; c - mufta de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Pública díreta e lndireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇões
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VfI do caput do referido Art- 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais gravei e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Públiea direta e indÍreta de todos os

entes federativos, pelo pr:azo de cinco arlos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIÍI, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem

infraç ões administrativas previstas nos incisos TI' IÍf, IV, V, VI e VII do caputcomo pelas
do mesmo a
§ 4o do
74 .733 / 21 .

rtigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão referida no
ão cumulada de outras sanÇõês previstas nareferido Art. 156:, f Iap1ícaç
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13.2. Se o valor da mu1ta ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 d
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que o Contratado vler a fazer jus, acrescido de juros moratórios dê 1% (um por cen
ou, quando for o caso, cobrado judicial-mente.

14 .0. DÀ COMPENSÀÇÃO FrlilÀlrcErnâ.
l-4.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com util-izaÇâo da seguinte fórmula: EM = N x VP a I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcefa a ser paga; e I = indice de compensaÇão fínanceira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-fBGE acumulado nos últimos doze
meses oür na sua falta, um novo indice adotado pel-o Governo Federal que o substitua, Na
hipótese do referido índice estabel-ecído para a compensaÇâo financêira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislaçâo então em vigor.

Duas PB Junho de E

s Carfos
Agente de Planejamento
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ESTÀDO DÀ PÀRNiBA
PREFEITURÀ MUNICIPÀÍJ DE DUÀS ESTRADÀS

EÀBINETE DÀ PREE'EITÀ

TERMO DE REE'ERÊNCIÀ - APRO\TÀÇÃO

OBJETO: Aquisição de água potável destinada à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente da
Prefêitura Municipal de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERMO DE REEIERÊNCIA
1.1. O referido Termo de Referência apresenLa os elemêntos necessários e suficientes, com o
nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0. DA APROVÀÇÃO
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têrmo de Referêneia aprovado - Art. 6", XXIlf, da Lei 14.L33/27:

/tArt. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"
(...)
XxIII - teÍno de referência: documento necessário
para a cantrataÇão de bens e serviços, que deve
conter os seÇruÍntes paÍâÍfietros e e]ementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientês, com nível de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - 09 de Junho de 2O25.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita
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